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RESUMO 

 O objetivo deste artigo é analisar as 
práticas pedagógicas na área da contabilidade 
pública. A metodologia utilizada foi pesquisa bi-
bliografia e estudo de caso. Aplicou-se questio-
nários aos profissionais contábeis atuantes no 
setor público nas três esferas do governo, aos 
acadêmicos e aos professores das instituições 
de ensino superior de Palmas. Verificou-se que 
há necessidade de se fazer reajustes às ementas, 
bem como a implantação de laboratórios com 
softwares específicos como jogos de simulações 
de ambientes no setor público. Conclui-se que o 
cenário criado por meio da simulação é válido e 
potencialmente útil para o ensino/aprendizagem 
nas diversas áreas, como: sistemas orçamentá-
rio, financeiro, patrimonial e compensado; regi-
mes contábeis; prestação de contas; balanço e 
demonstração segundo a Lei 4320/64; controle 
- controle interno e controle externo.

PALAVRAS-CHAVE: Contabilidade Pública. Meto-
dologia de Ensino. Simulação de Jogos. Software.

1 INTRODUÇÃO

 Com as frequentes mudanças e o merca-
do de trabalho cada vez mais competitivo, as Insti-
tuições de Ensino Superior se obrigam a preparar 
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suas acadêmicas para atuarem nas mais variadas 
especialidades da área contábil, em conformidade 
com as tendências e demandas atuais. Na esfera 
da administração pública, não é diferente; há exi-
gência da legislação em relação às questões ad-
ministrativas, contábeis e financeiras, que são pri-
mordiais na gestão das organizações públicas, nos 
três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) 
do Governo e que sofrem mudanças constantes. 
Sabe-se que uma das atividades representativas 
no Estado de Tocantins concentra-se  no ramo da 
contabilidade pública, que clama por profissionais 
cada vez mais atentos  às mudanças, principal-
mente  na legislação vigente, com sua aplicação 
direta à contabilidade pública.

Diante deste contexto, surgiu a neces-
sidade de analisar as práticas pedagógicas no 
ensino da Contabilidade Pública em Palmas. 
O estudo tem o intuito de inquirir quais méto-
dos, meios e técnicas que realmente poderiam 
melhorar as práticas pedagógicas no ensino da 
contabilidade pública. Nesse sentido, pergunta-
-se: quais métodos de ensino os professores de 
Contabilidade Pública utilizam para prepararem 
o acadêmico para o mercado de trabalho na área 
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pública? As ementas e planos de ensino incluem 
a prática como um instrumento de ensino e 
aprendizagem? Em relação à qualidade de ensi-
no, quais dificuldades que os estudantes enfren-
tam ao se formarem para atuar no setor públi-
co? Se houvesse o uso de softwares apropriados 
para a disciplina de Contabilidade Pública, em 
relação à prática, os profissionais estariam mais 
bem preparados para o mercado de trabalho.  

1.1 UMA VISÃO GERAL DA CONTABILIDADE

A Contabilidade é uma ciência que estu-
da, registra, controla e analisa os relatórios con-
tábeis, o que facilita a tomada de decisão. O ob-
jetivo principal da contabilidade é sem dúvida o 
patrimônio; para isso, ela conta com as técnicas 
básicas de contabilização, que são os chamados 
princípios contábeis. Os princípios são os pilares, 
regras, caminhos que todo profissional contábil 
deve seguir para que se tenha uma contabili-
dade transparente, fidedigna e sem vícios. São 
relevantes na contabilidade pública e em todo 
segmento contábil, dando aos gestores e admi-
nistradores suporte para tomada de decisão nas 
mais variadas situações com devido respaldo. 

Autores de renome, como Marion (2008), 
Sá (2006) e Araújo e Arruda (2004),  definem e 
conceituam a contabilidade como uma ciência 
que zela pelo patrimônio da empresa, como um 
instrumento que fornece o máximo de informa-
ções úteis para a tomada de decisões dentro e 
fora de uma entidade; um sistema de informa-
ções capaz de captar, registrar, reunir, divulgar e 
interpretar os fenômenos avaliáveis monetaria-
mente que afetam as situações patrimoniais, fi-
nanceiras e econômicas de qualquer ente. 

1.2  A CONTABILIDADE PÚBLICA 

A Contabilidade Pública tem como obje-
tivo principal fornecer aos gestores informações 
atualizadas e exatas para subsidiar as tomadas 

de decisões. Isso se faz por meio de peças e fer-
ramentas de controle de gestão para o cumpri-
mento da legislação vigente, bem como gerar 
informações estatísticas para os mais variados 
entes e interesses. 

 Diversos autores de renome da área pú-
blica, como Kohama (2001), Piscitelli, Timbó e 
Rosa (2006), conceituam a Contabilidade Públi-
ca como sendo o ramo da contabilidade que es-
tuda, orienta e demonstra a organização e exe-
cução da Fazenda Pública, o Patrimônio Público 
e suas variações. Também é considerada como 
Governamental voltada para o registro, o con-
trole e a demonstração dos fatos mensuráveis 
em moeda que afetam o patrimônio da União, 
dos Estados e dos Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações, ou seja, as entidades 
de direito público interno. Esta é destinada a 
atender aos entes da federação, compreenden-
do União, Estados, Distrito Federal, Municípios 
e suas Autarquias, Empresas Públicas e Funda-
ções Públicas. O que todos estes autores têm 
em comum se refere ao controle das contas pú-
blicas, o zelo pelo patrimônio, bem como o cum-
primento da legislação por meio das demons-
trações que são exigidas pela Lei 4.320/64, que 
determina de que forma a administração públi-
ca deverá fazer uso do Orçamento Público. A Lei 
4.320/64 serve de parâmetro para atuação dos 
profissionais contábeis no segmento público. 
Os gestores públicos fundamentados nessa Lei 
elaboram os orçamentos até sua aplicação.

1.2.1 Orçamento Público

O Orçamento Público é o meio pelo qual 
o poder público fixa as despesas que pretende 
realizar em um determinado período com base 
nas receitas que espera arrecadar neste mesmo 
intervalo de tempo. É também um instrumento 
de planejamento e de controle essencial pelo 
qual o poder público planeja suas ações e exer-
ce o controle de sua execução. Piscitelli, Timbó 
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e Rosa, (2006, p. 23) definem o orçamento pú-
blico como sendo um

instrumento de que dispõe o poder 
público (em qualquer de suas esferas) 
para expressar, em determinado perí-
odo, seu programa de atuação, discri-
minando a origem e o montante dos 
recursos a serem obtidos, bem como a 
natureza e o montante dos dispêndios 

a serem efetuados.

O orçamento permite ao gestor um con-
trole entre os programas e ações de seu gover-
no, fazendo, assim, com que se possa atingir o 
objetivo a que se destina, buscando a satisfação 
e suprimento das necessidades da sociedade.  

 
1.2.2 Plano de Contas na Contabilidade Pública

O plano de contas é a base para registro 
dos eventos contábeis. Isto é, a partir do plano 
é que se registra toda a movimentação de uma 
entidade. Portanto, deve ser bem planejado e 
trabalhado,  pois é através dele que são gera-
dos os relatórios contábeis; com isso, deve es-
pelhar a realidade da entidade. Piscitelli, Timbó 
e Rosa, (2006, p. 274) denominam o plano de 
contas como

conjunto de títulos, previamente de-
finidos, representativos de um esta-
do patrimonial e de suas variações, 
organizados e codificados com o ob-
jetivo de sistematizar o registro con-
tábil dos atos e fatos de uma gestão, 
devendo permitir, de forma precisa e 
clara, a obtenção dos dados relativos 
ao patrimônio.

No plano de contas, serão contempla-
dos os sistemas que resultarão nos balanços or-
çamentário, financeiro, patrimonial e demons-
tração das variações patrimoniais. São eles os 
seguintes: sistema orçamentário representado 
pelos atos de natureza orçamentária - previsão 
da receita, fixação da despesa, cancelamentos 

de créditos e empenho da despesa; sistema fi-
nanceiro está relacionado com as entradas e as 
saídas de recursos; sistema patrimonial caracte-
rizado pelo registro da entrada de bens móveis, 
imóveis, estoques, créditos, obrigações, valores 
inscrição e baixa na dívida ativa, operações de 
créditos, superveniências e insubsistências ati-
vas; sistema de compensação representado 
pelos atos praticados pelo administrador, não 
afetando o patrimônio de imediato, podendo 
vir afetá-lo no futuro.  É a partir desses sistemas 
que os gestores públicos obtêm informações da 
forma como estão sendo direcionados os recur-
sos disponíveis na máquina pública, bem como 
para o processo de tomada de decisão. 

A elaboração dos balanços orçamentário, 
financeiro, patrimonial e demonstração das varia-
ções patrimoniais seguem parâmetro dispostos 
em Leis que estabelecem algumas particularida-
des e especificidades da administração pública. 

A contabilidade pública é considerada 
muito complexa, não só pelo seu sistema de 
contas, mas também pela legislação1 pertinen-
te.  A Lei nº 4.320/64 e estatui normas gerais 
de direito financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Esta-
dos, dos Municípios e do Distrito Federal.

 Basicamente, a Lei de Orçamento Anu-
al (Lei nº 8.666/93, Lei nº 11.107/05, Lei nº 
101/00) serve para executar o que está disposto 
no PPA e LDO, ou seja, concretiza as situações 
planejadas, e é por meio dessa lei que se ela-
bora o orçamento anual. Programa-se, assim, 
as ações que serão executadas durante o ano, 
visando alcançar os objetivos determinados na 
referida lei, em que está compreendido o orça-
mento fiscal, o orçamento de investimento das 

1 PPA – A lei que institui o PPA (Plano Plurianual), estabelecerá 
de forma regionalizada as ações do governo e metas a serem 
cumpridas pela administração pública. LDO – Legislação anual que 
disciplina a elaboração do orçamento no ano seguinte. Em outras 
palavras a Lei de Diretrizes Orçamentárias que norteia as ações 
do governo, para o desenvolvimento do que está previsto no PPA. 
LOA – Legislação anual que estima as receitas e fixa as despesas 
para cada exercício financeiro.
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empresas e o orçamento da seguridade social. 
Kohama (2001, p. 63) chama a atenção para o 
fato de que [...] “a lei dos orçamentos anuais 
é o instrumento utilizado para a consequente 
materialização do conjunto de ações e objeti-
vos que foram planejados visando ao melhor 
atendimento e bem-estar da coletividade”.

1.2.3 Gerenciamento Operacional na Contabi-
lidade Pública

Uma entidade necessita de sistemas que 
possam auxiliar no gerenciamento operacional 
para a consolidação de bons resultados. A admi-
nistração pública não pode ser diferente por não 
visar lucro, ela deve, sim, estar atenta às tecno-
logias que possam auxiliar seus gestores e profis-
sionais contábeis, trazendo para a administração 
uma qualidade imediata aos serviços prestados. 

 Em termos de compreensão da conta-
bilidade pública, é notório que os profissionais 
deverão ter conhecimentos suficientes de de-
terminados sistemas (softwares) que susten-
tam com rapidez e eficiência as informações, 
qualificando, assim, os serviços prestados. Os 
softwares são ferramentas que contribuem 
para a realização de trabalhos com agilidade e 
eficácia em várias áreas do conhecimento con-
tábil. No serviço público, pode-se contar com o 
Siafi e Siafem, que é uma importante ferramen-
ta de gestão das contas públicas.

1.2.4 Siafi e Siafem

O Sistema Integrado de Administração 
Financeira (Siafi) é uma forma de agilizar os ser-
viços contábeis, aproveitar melhor o tempo e 
expandir a fiscalização do governo. Trata-se de 
uma ferramenta poderosa para executar, acom-
panhar e controlar, com eficiência e eficácia, a 
correta utilização dos recursos da União.

 No campo de Estados e Municípios, 
esse controle é feito por meio de um sistema 

bem parecido com o Siafi. Trata-se do Siste-
ma de Informação e Administração Financeira 
para os Estados e Municípios (Siafem), surgi-
do da necessidade de simplificação e com in-
tuito de uniformizar a execução orçamentá-
ria e financeira dos estados e municípios, de 
maneira integrada, o que minimiza os custos 
e permite maior transparência na gestão dos 
recursos públicos. 

 Informações também do Ministério da 
Fazenda (s/d) tratam o Siafem como um instru-
mento de gestão, que apoia as funções geren-
ciais de planejamento, o processo de tomada 
de decisão e o controle operacional, abrangen-
do os órgãos da administração pública, sejam 
eles da administração direta ou indireta, como 
autarquias, fundações e empresas públicas, 
atendendo as leis 4320/64 e 6404/76. O Siafem 
é um sistema que é adotado em grande parte 
dos estados brasileiros. Cabe destacar, aqui, a 
importância de remeter ao profissional, ainda 
durante a academia, alguns dos conceitos práti-
cos em relação ao software utilizados na admi-
nistração pública.  

1.3 PROCESSO DE ENSINO DA CONTABILIDADE 
PÚBLICA

 Partindo para a questão do ensino da 
contabilidade pública, diante do que foi exposto 
anteriormente, bem como de todas as especifi-
cidades e complexidade desse segmento contá-
bil, cabe salientar que as metodologias necessi-
tam de ajustes para melhor preparar os futuros 
profissionais a atuarem nessa área tão presen-
te no Estado do Tocantins. Tais mudanças ou 
ajustes das metodologias podem ser realizadas 
por meio de softwares que venham a facilitar a 
compreensão dos conteúdos abordados na dis-
ciplina de contabilidade pública. Há diversas re-
flexões de autores quanto ao apoio da informá-
tica no processo de ensino. Um exemplo disso é 
a simulação gerencial conhecida como jogos de 
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empresa que facilita a compreensão do conte-
údo ministrado. Roncalio e Bernard (2008, p.1) 
ressaltam que

[...] a utilização de simulação geren-
cial como metodologia de ensino faz 
com que os estudantes, distribuídos 
em equipes, ou individualmente, 
administrem empresas fictícias to-
mando decisões sobre determinadas 
variáveis com o objetivo de produzir 
o melhor resultado econômico num 
ambiente de competição. 

Esse método possibilita aos estudantes 
uma condição de praticar, por mecanismos de 
simulações, os conceitos teóricos adquiridos 
nas diversas disciplinas de sua formação aca-
dêmica, bem como reforçar o processo ensino/
aprendizagem da Contabilidade Pública.  A utili-
zação de softwares nas IES surte efeito imedia-
to na transmissão do conhecimento, pois per-
mite aos acadêmicos proceder à administração 
de órgãos públicos fictícios, diante de algumas 
variáveis que reproduzem o ambientes de atua-
ção dos profissionais do setor público.

Está cada vez mais evidente a preocupa-
ção de alguns autores quanto às ferramentas de 
auxilio no ensino da contabilidade pública. Ron-
calio e Bernard (2008, p.12) assevera que 

[...] o uso da simulação gerencial 
pode ser uma metodologia hábil para 
o ensino da contabilidade pública 
brasileira. Esta metodologia permite 
uma abordagem vivencial, demons-
trando como os atos e fatos intera-
gem nos quatro sistemas utilizados 
pelo setor público: orçamentário, fi-
nanceiro, patrimonial e compensado.

Não se pode negar que a utilização de 
softwares pode auxiliar a aprendizagem aca-
dêmica, contribuindo para uma melhor com-
preensão do conteúdo ministrado, isso porque 
muitas vezes se trata de disciplinas com uma 
complexidade maior do que outras. 

1.3.1 Aprendizagem Acadêmica

A aprendizagem é vista como um proces-
so dinâmico, pessoal e interativo de aquisição de 
conhecimento, por meio de técnicas e conceitos 
que os acadêmicos possam adquirir dentro das 
Instituições de Ensino. É importante analisar os 
métodos utilizados nos cursos de ciências contá-
beis nas IES a fim de otimizar a transmissão do 
conhecimento por parte dos docentes.  Celerino 
e Pereira (2008, p. 67) ensinam que

A importância do professor no pro-
cesso escolar, principalmente da sua 
relação equilibrada com os elemen-
tos que constituem o ensino-aprendi-
zagem e a necessidade de aprimora-
mento da sua prática pedagógica, tão 
exigida pelo cenário acadêmico.

O professor é peça chave no processo 
ensino e aprendizagem. Para isso, ele utiliza  me-
todologias de ensino que possam melhorar a 
compreensão dos conteúdos ministrados e obter 
os resultados esperados. No entanto, da mesma 
forma que ocorrem mudanças no cenário em que 
as empresas privadas e públicas operam, deve  
também ocorrer mudanças nos métodos e práti-
cas de ensino. Para Roncalio e Bernard (2008, p.2), 
nas metodologias tradicionais, a aprendizagem “é 
centralizada no professor, que relata e demonstra 
respostas corretas para várias circunstâncias”. Já a 
metodologia do ensino dos conteúdos da discipli-
na de contabilidade pública por meio de simula-
ções proporciona aos acadêmicos uma melhor vi-
são da prática, abordando situações do cotidiano 
de um órgão público. Isto é, os estudantes, com 
base em informações que lhes são passadas, to-
mam decisões em condições próximas às reais.

 O ensino é uma forma sistemática de 
transmissão de conhecimentos, envolvendo 
uma atividade conjunta de professores e alunos, 
com finalidade de crescimento intelectual. Pas-
sos (2006, p. 72) afirma que “a metodologia de 
ensino está ligada às técnicas que requerem re-
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cursos que, por sua vez, estão ligados ao que o 
docente entende como importante no seu modo 
de ministrar aulas”. As práticas pedagógicas, ou 
seja, as técnicas usadas pelo professor de conta-
bilidade para facilitar a compreensão do conteú-
do ministrado devem revestir-se de apropriação 
de conhecimentos que promovam diferentes 
aprendizagens e o desenvolvimento dos alunos.

1.3.2 Ensino e Aprendizagem

O Ensino e a aprendizagem são idealiza-
dos, planejados. Isto é indispensável para que 
seja efetivado por meio do desenvolvimento 
das competências e habilidades de todo indiví-
duo: professores e alunos.

Segundo informações do Centro de Re-
ferência Educacional, (s/d), as competências 
e habilidades podem ser definidas como “um 
conjunto de conhecimentos, atitudes, capaci-
dades e aptidões que habilitam alguém para vá-
rios desempenhos da vida; habilidades se ligam 
a atributos relacionados não apenas ao saber-
-conhecer, mas ao saber-fazer.”

 Competências e habilidades no ensino 
da contabilidade quer dizer que um profissional 
deve executar bem suas atividades com respon-
sabilidade, sabedoria e comprometimento, e as 
habilidades são as capacidades técnicas para 
realizar determinadas tarefas, desenvolvidas a 
partir da teoria e prática.

 Na contabilidade, essas competências e 
habilidades foram ao encontro do que está dis-
posto nas Diretrizes Curriculares Nacionais do cur-
so de graduação de Ciências Contábeis, os bacha-
réis em ciências contábeis deverão ser capazes de, 
segundo (MEC 2004, parecer CNE/CES 10),

Utilizar adequadamente a termologia 
e linguagem própria das ciências con-
tábeis; elaborar pareceres e relatórios 
que contribuam para o desempenho 
eficiente e eficaz de seus usuários, 
quaisquer que sejam seus modelos 
organizacionais; aplicar adequada-

mente a legislação inerente às fun-
ções contábeis; exercer suas funções 
com expressivo domínio das funções 
contábeis e atuariais que viabilizem 
aos agentes econômicos e aos admi-
nistradores de qualquer segmento 
produtivo ou institucional o pleno 
cumprimento da sua responsabilidade 
quanto ao gerenciamento, aos con-
troles e à prestação de contas de sua 
gestão perante a sociedade, gerando 
também informações para tomada 
de decisão, organização de atitudes 
e construção de valores orientados 
para a cidadania; desenvolver, analisar 
e implantar sistemas de informação 
contábil e de controle gerencial são al-
gumas das habilidades e competência 
do profissional contábil.

 O que está disposto acima são orienta-
ções de como deve ser o profissional bacharel em 
ciências contábeis, quais são suas atribuições.

 Vieira (2008, p. 38) ensina que, “para 
que a educação se desenvolva por meio de 
competências e habilidades, é necessário uma 
reconstrução de modelos pedagógicos tradicio-
nais”. Nesse sentido, já existe uma preocupação 
por parte de alguns autores em ampliar tais 
métodos para auxiliar no processo de ensino, a 
fim de buscar os mais variados métodos, para 
que todas essas competências e habilidades 
aconteçam realmente. De acordo com Amaral, 
Cardoso e Benedicto (2006, p. 2), o processo de 
ensino aprendizagem se torna mais eficaz com

 
[...] a disponibilidade de recursos tecno-
lógicos é fator determinante para aten-
der às novas necessidades do ensino-
-aprendizagem de tornar os discentes 
mais bem preparados para as exigências 
do mercado de trabalho, transforman-
do os acadêmicos em profissionais al-
tamente capacitados e preparados para 
atuação nos mais diversos segmentos.

 
Isso deixa claro que as tecnologias estão 

cada vez mais inseridas em todos os segmentos 
da sociedade, inclusive como meio de prática 
pedagógica de ensino.
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1.4 METODOLOGIA DE ENSINO PARA CONTABI-
LIDADE PÚBLICA

O método de ensino é o caminho se-
guido pelo professor para atingir um objetivo. 
Pode-se dizer que esses métodos são as ações, 
passos e procedimentos que o docente pratica 
vinculados à reflexão pelas quais se organizam 
nas atividades de ensino para atingir tais obje-
tivos. Rezende e Almeida (2007, p.8) chamam a 
atenção para os métodos de ensino aplicados 
à contabilidade, afirmando que os “Jogos de 
Empresa representam um método educacional 
cuja principal característica é prover uma dinâ-
mica vivencial que guarda grande semelhança 
com o que ocorre no dia a dia das organizações”.

Os métodos de ensino auxiliam o docen-
te para que se tenha um resultado satisfatório 
no processo pela busca do conhecimento. Se-
gundo Marion (2005), existe entre as diversas 
formas de ensinar os chamados “métodos de 
ensino”,  que são: “aula expositiva; excursões 

e visitas; dissertação ou resumo; projeção de 
fitas; seminário; ciclo de palestras; discussão 
com a classe; resolução de exercícios; estudo 
de caso; aulas práticas; estudo dirigido; jogo 
de empresas.” 

Passos (2006, p.67) tem a visão de que “a 
técnica de um ensino se transforma num instru-
mento para que o método de ensino possa al-
cançar seus objetivos”. Bernard (2006), analisan-
do os métodos de ensino das diversas disciplinas 
dos Cursos de Graduação em Administração e 
Ciências Contábeis, visualiza o uso da simula-
ção como ferramenta de ensino que possibilita 
a aplicação dos conhecimentos teóricos, visan-
do facilitar o processo de ensino/aprendizagem, 
bem coWmo melhor preparar os acadêmicos 
para atuar no mercado altamente competitivo.

A figura 1 evidencia a técnica de ensi-
no por meio de simulação, que vem sendo es-
tudada por Roncalio e Bernarde (2008) como 
alternativa facilitadora do ensino da contabili-
dade pública.

Figura 1 – Fluxograma de uma Simulação para o Ensino da Contabilidade Pública

    Fonte: Roncálio e Bernard (2008, p. 12).
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A proposta conforme figura 1 aponta 
para a integração da prática com a teoria den-
tro do contexto mais próximo da realidade. O 
cenário criado por meio da simulação é válido 
e potencialmente útil para o ensino/aprendi-
zagem nas diversas áreas, como: orçamento 
público - sistemas orçamentário, financeiro, 
patrimonial e compensado; regimes contábeis; 
prestação de contas; balanço e demonstração 
segundo a Lei 4320/64; controle: controle in-
terno e controle externo.

É importante ressaltar a complexidade da 
contabilidade pública.  No entanto, a forma com 
que se aprende contabilidade pública é um tanto 
tradicional, levando em consideração as constan-
tes modificações na legislação e a rápida evolu-
ção da tecnologia que indicam um contexto de 
amplas mudanças para o trabalho contábil. As-
sim, o profissional contábil do setor público deve 
estar atento às inovações do mercado, às cons-
tantes alterações nas leis, buscando, por vários 
mecanismos, a formação continuada.

2 METODOLOGIA 

 A metodologia utilizada nesse trabalho é 
feita por meio de pesquisa bibliográfica, a partir 
de referências que servem para dar sustentabili-
dade à pesquisa.  Beuren (2006, p. 86) frisa que,  
“por ser de natureza teórica, a pesquisa biblio-
gráfica é parte obrigatória”; por tanto ela se faz 
indispensável em qualquer tipo de pesquisa. 

Quanto à forma de pesquisa, foi reali-
zada a entrevista estruturada. Elaborou-se um 
questionário ora aplicado aos profissionais con-
tábeis atuantes no mercado da área pública, 
nas três esferas do governo, aos acadêmicos 
que já haviam concluído a disciplina em ques-
tão e aos professores da referida disciplina nas 
IES de Palmas. 

Além da pesquisa bibliografia, utilizou-
-se do estudo de caso. Beuren (2006, p. 84) 
apud Gil (1999) comenta que o estudo de caso 

possibilita e permite uma investigação “para se 
preservar as características holísticas e significa-
tivas dos eventos da vida real – tais como ciclos 
de vida individuais, processos organizacionais, 
administrativos, mudanças ocorridas em regi-
ões urbanas, relações internacionais e a manu-
tenção de alguns setores”. 

Quanto à amostra, foi realizada de for-
ma a interpretar os dados obtidos na pesquisa. 
Beuren (2006, p. 120) Orienta  que “a amostra 
é uma pequena parte da população ou univer-
so selecionada em conformidade com as re-
gras”. Diante disso, pode-se entender que, em 
alguns casos, basta uma pequena amostragem 
para se chegar a um resultado satisfatório em 
uma pesquisa científica. O processo de seleção 
da amostra foi realizado de forma amostragem 
sistemática. Beuren (2006, p. 123) assevera 
que “A seleção de elementos que constituirão 
a amostra sistemática pode ser realizada por 
meio de critérios estabelecidos pelo pesqui-
sador”. Nesse caso, o pesquisador é quem irá 
definir qual a melhor forma de analisar e expor 
os resultados obtidos na pesquisa. 

Beuren (2006, p. 136) afirma que [...] 
“analisar os dados significa trabalhar com o ma-
terial obtido no processo investigatório”, como, 
por exemplo, as ementas e o plano de ensino, 1 
(um) por instituição, os questionários respondi-
dos pelos profissionais atuantes na área pública 
nas três esferas do governo, como já menciona-
do na cidade de Palmas.

Foram selecionadas como amostra 3 
(três) instituições de ensino superior, 3 (três) 
ementas e plano de ensino, 3 (três) profissionais 
de cada ente, ou seja, três no executivo, três no 
legislativo e três no judiciário. Os professores 
também foram selecionados da mesma forma, 
porém somente um por instituição; nesse caso, 
3 (três) no total. Os acadêmicos também tive-
ram o mesmo critério de seleção:  3 (três),  por 
instituição, que estivessem cursando ou já ha-
viam concluído a disciplina. 
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3 ANÁLISE DOS DADOS

 A partir dos documentos recebidos du-
rante a pesquisa de campo das instituições pes-
quisadas, realizou-se análise das informações. 
Relacionou-se as ementas das instituições pes-
quisadas para verificar o conteúdo abordado na 
disciplina  contabilidade pública.

 Conforme informações do quadro I, 
todas as instituições pesquisadas contem-
plam os aspectos básicos da contabilidade 
pública. Entretanto, percebe-se um detalha-
mento maior do conteúdo abordado pela 
Universidade Federal do Tocantins. A Faculda-
de Objetivo foca, em seu conteúdo, aspectos 
referentes aos processos de licitações. Isto só 
reforça a importância quanto ao estudo das 
leis atribuídas à contabilidade pública.   

Ao realizar uma análise comparativa das 
três instituições com a Proposta Nacional de Con-
teúdo para o Curso de Graduação em Ciências 
Contábeis, verificou-se que há uma preocupação 
com a questão do ensino dos sistemas utilizados 
na gestão pública no tange ao ensino do Siafi e 
também um enfoque à LRF, que não estão abor-
dados com clareza pelas instituições pesquisadas. 

Partindo para uma análise mais apro-
fundada, levando em conta o plano de ensino 
de cada professor, verificou-se que a Faculdade 
Objetivo enfoca, de forma diferente, o conte-
údo ministrado em relação às outras duas ins-
tituições. Observou-se que as instituições pes-
quisadas não se aprofundam na legislação per-
tinente à contabilidade pública e nem ao Siafi. 

É notória a crescente preocupação 
por parte da população brasileira em saber 

Quadro 1 – Ementas da disciplina  contabilidade pública das instituições pesquisadas.

Fonte: o autor.

Quadro 2 – Proposta Nacional de Conteúdo para a disciplina Contabilidade Pública.

Fonte: adaptada de Carneiro (2008).
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onde estão sendo aplicados os recursos que 
são transferidos aos cofres públicos. Isso se 
tornou mais evidente após a sanção da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que enfatiza o 
equilíbrio das contas públicas, tendo como 
princípios o planejamento e a transparência 
das contas públicas. Diante do exposto, fica 
clara a importância em abordar com mais 
ênfase os conteúdos ministrados, as leis rela-
cionadas à contabilidade pública e fazer uma 
abordagem teórica no que diz respeito aos 
Siafi, uma vez que é um sistema utilizado na 
administração pública.

Ao analisar a estrutura disposta nas 
ementas e plano de ensino, observou-se uma 
certa defasagem no que dispõe a bibliografia 
básica na Universidade Federal do Tocantins. 
Por exemplo, o Manual Técnico Orçamentário 
– MTO indicado pela instituição está desatu-
alizado, visto que já existe uma versão ano 
2009. Analisando o plano de ensino propos-
to pelo professor aos acadêmicos, nota-se a 
preocupação desse profissional em trabalhar 
com uma bibliografia atualizada. No entanto, 
cabe ressaltar que deve haver uma preocupa-
ção maior por parte dos colegiados do curso 
em atualizar as diretrizes curriculares confor-
me as mudanças que vêm ocorrendo nas di-
versas áreas da contabilidade, pois, na troca 
de professor e este não esteja atento às mu-
danças o processo de ensino/aprendizagem 
fica prejudicado.

 As entrevistas com contadores atuantes 
na área da Contabilidade Pública em Palmas fa-
voreceram para que se tivesse um melhor en-
tendimento quanto à opinião dos profissionais 
atuantes neste ramo da área contábil. Durante 
a pesquisa, procurou realizar discussões e ques-
tionamentos com o intuito de buscar demons-
trar a opinião desses profissionais quanto ao 
processo de ensino/aprendizagem da contabi-
lidade pública.

Observou-se, neste momento, a satis-

fação e/ou insatisfação quanto ao ensino rece-
bido, bem como as sugestões dadas por esses 
profissionais para melhorar o processo de qua-
lificação dos acadêmicos.  

Dos entrevistados, cerca de 80% acredi-
tam que os softwares auxiliam no ensino contá-
bil, porém, por si só, não ensinam. É importante 
inserir metodologias novas no processo do en-
sino da contabilidade pública. No entanto, tem 
que ser bem distribuído o conteúdo teórico e o 
prático para não se tornar algo mecânico sem 
proporcionar o entendimento de que está real-
mente ocorrendo. 

O gráfico 1 evidencia que a maioria dos 
profissionais acredita que o uso da tecnologia 
aplicada em laboratórios facilitaria o processo 
de ensino e aprendizagem. Em contrapartida, 
cerca de 22% dos profissionais entrevistados 
não são favoráveis ao uso desse recurso, pois 
acreditam que os acadêmicos poderiam traba-
lhar mecanicamente ao dar ênfase ao ensino 
focando o uso de softwares. Com base nas en-
trevistas, a maioria é favorável ao uso dos recur-
sos tecnológicos nas práticas de ensino. Nota-
-se que essa ferramenta poderá ser um facili-
tador no processo ensino/aprendizagem, o que 

Gráfico 1 - Percentual dos profissionais que 
acreditam que os Softwares auxiliam no ensino 
da contabilidade pública.

Fonte: o autor
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vem corroborar as propostas de alguns autores 
como  Roncalio e Bernard; Cardoso e Benedicto; 
Vieira. O ensino da teoria aliado à prática facilita 
o processo de aprendizagem, pois não se acre-
dita em um trabalho simplesmente mecânico se 
houver uma boa base teórica, e, a partir daí, dar 
início ao estudo da prática em laboratórios.

b) Quando não tem conhecimento prático, o 
profissional contábil perde espaço no mercado 
da contabilidade pública? 

Executivo: “[...] é solicitado do trabalhador uma certa 
prática. Hoje em dia a contabilidade exige tanto a prática 
quanto a teoria. [...] não só a contabilidade púbica como 
qualquer outra área o conhecimento prático torna-se 
imprescindível”.

Legislativo: “Sem conhecimento e sem uma boa ferra-
menta (software), não teremos lugar algum no merca-
do. Não, quando o conteúdo aplicado em sala de aula 
basear em exercícios práticos. Ao adquirir o conheci-
mento prático, mesmo que seja através de estágio, o 
profissional conseguirá unir, com mais facilidade, o co-
nhecimento teórico ao prático”.

Judiciário: Não necessariamente a prática de uma ati-
vidade está atrelada aos conhecimentos teóricos. [...] 
a prática faz parte da profissão. As informações são 
processadas atualmente com muita celeridade, isso 
não permite as organizações a optar por profissionais 
sem conhecimento prático.

 
Cerca de 22% dos entrevistados disse-

ram que o profissional contábil não perde es-
paço no mercado sem o conhecimento prático; 
já 78% responderam que o profissional perde, 
sim, espaço no mercado da área pública quan-
do não tem tal conhecimento. O gráfico a seguir 
mostra a opinião dos contadores atuantes nas 
três esferas do governo em Palmas. 

Gráfico 2 -  Percentual dos profissionais que 
acreditam que os a falta de prática dificulta o 
acesso no mercado de trabalho da área pública.

Fonte: o autor

É notório e comum exigir experiências em 
diversos ramos de atividades. Nesse caso, o pro-
fissional contábil já teria um diferencial em rela-
ção aos outros profissionais, pois contemplaria 
tanto o conhecimento teórico quanto o prático.

c) Que tipo de dificuldade você encontrou para 
atuar no mercado da área pública? 

Executivo: “Criar evento contábil. Falta de conheci-
mento prático [...] a faculdade não oferecia estágio na 
área pública, carga horária pequena em relação à con-
tabilidade comercial. Pouco conhecimento na área”.
 
Legislativo: “[...] conhecer o sistema Siafem, consequen-
temente em operá-lo. Falta de treinamento preliminar. A 
diferença existente entre a metodologia da contabilidade 
comercial, principalmente em outra lógica de raciocínio de 
nomenclaturas”.

Judiciário: “[...] passar no concurso público. Falta de 
treinamento inicial. Falta de experiência, corporativis-
mo da classe contábil, influência política, desvaloriza-
ção do profissional.
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Esses profissionais deixam claro que 
encontraram dificuldades em atuar no merca-
do ao saírem das universidades em função dos 
seguintes fatores: falta de prática, pouco co-
nhecimento na área, falta de experiência, en-
tre outras. Nota-se que todos os entrevistados 
ressaltaram que a falta do conhecimento prá-
tico dificultou sua atuação, pois, segundo eles, 
as instituições de ensino devem ofertar aulas 
com maior ênfase nas práticas. Argumentaram 
também sobre a carência de ofertas de está-
gios nos órgãos públicos. Fica evidente aqui a 
relevância da proposta referente à utilização de 
simuladores no ensino da contabilidade públi-
ca. Essa metodologia pode ser útil ao processo 
de aprendizagem dos conteúdos abordados na 
disciplina, pois o modelo “permite uma aborda-
gem vivencial e demonstra como atos e fatos in-
teragem nos sistemas de registros do setor pú-
blico e a importância das informações da conta-
bilidade para as decisões dos gestores públicos” 
(RONCALIO E BERNARD, 2008, p.1).  Esses auto-
res frisam que a simulação como metodologia 
de ensino da contabilidade pública pode pre-
parar os estudantes para atuarem em órgãos 
públicos. Tudo isso reforça o questionamento 
que se deve repensar nas práticas de ensino da 
contabilidade pública aplicada nas instituições 
pesquisadas.

d) Diante do conhecimento adquirido no meio 
acadêmico na disciplina Contabilidade Públi-
ca, o que realmente favoreceu sua atuação e o 
que deixou a desejar? 

Executivo: “[...] o conhecimento do estudo contábil, 
o que deixou a desejar foi entendimento no orça-
mento público. Não tivemos essa disciplina, que é a 
base da contabilidade pública. [...] noções de orça-
mento, plano de contas, sistemas de compensação, 
financeiro, patrimonial e orçamentário. Dificuldades 
foi a falta de estágios na área contábil pública, além 
da carga horária que foi pouca. Pouco conhecimen-
to na área, pois, na faculdade, pouco ensinaram de 
contabilidade pública”.

Legislativo: “o que fixou mesmo foi exercendo a pro-
fissão, mas como acadêmico ficou muito a desejar. [...] 
o que favoreceu foi a parte teórica; deixou a desejar a 
parte de elaboração de demonstrações e lançamentos 
contábeis. [...] favoreceu foi a aplicação de exemplos 
práticos; faltou intensificar esta prática”.  

Judiciário: “[...] favoreceu: noções a respeito da área de 
atuação, deixou a desejar. Os professores não tinham 
didática, e,  às vezes, o conhecimento aprofundado da 
disciplina. Favoreceu: o conhecimento do plano de con-
tas da contabilidade pública, e dos relatórios padrão, o 
mais foi praticando. [...] não fiz estágio na área pública, 
não havia laboratório na área da contabilidade pública. 
Esses fatores dificultaram minha atuação”. 

 Alguns pontos que favoreceram a atua-
ção desses profissionais diante do conhecimen-
to adquirido nas universidades foi sem dúvida 
o conhecimento adquirido com a teoria. Mas, 
quando são questionados sobre as dificulda-
des enfrentadas, eles afirmam que foi a falta de 
estágios na área pública, a carga horária curta 
para ministrar tanto conteúdo e a não dispo-
nibilidade de laboratórios para aplicar a teoria 
utilizando a prática em laboratórios. 

e) Quais são as suas sugestões, enquanto pro-
fissional, para melhorar a qualidade de ensino 
na Contabilidade Pública e formar profissionais 
mais preparados para enfrentar esse mercado?

Executivo: “[...] Laboratórios dando ênfase à contabi-
lidade pública. [...] universidades terem laboratórios, 
para que os alunos fizessem a teoria e a prática juntos. 
[...] aumentar a carga horária, mais aulas práticas...sa-
bemos que a teoria é bem diferente da prática”. 

Legislativo: “Melhorar a didática de lançamentos e 
elaboração/análise de demonstrações contábeis, apro-
fundar o estudo do direito administrativo no que diz 
condiz a licitações. Aumentar a carga horária e estagiar. 
Intensificar as atividades de laboratório”.

Judiciário: “Implantação de laboratórios que permitam 
os acadêmicos vivenciar a prática contábil. Reciclagem 
de professores, maior interligação da universidade c/ a 
atividade pública. Estágio e laboratórios para simular a 
prática dos lançamentos contábeis”.
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 Ao analisar as entrevistas, percebeu-se 
que já havia uma necessidade em unir a teoria 
com a prática. Outro ponto relevante é a inten-
sificação dos estágios na área. Também deve ser 
levado em consideração o sentimento de ter sido 
pequena a carga horária da disciplina; e mais: 
foram abordados pontos importantes quanto à 
didática e professores atualizados no que diz res-
peito à disciplina  Contabilidade Pública.

A entrevista realizada com os alunos e 
professores serviu para observar as expectativas 
dos acadêmicos e professores quanto à possí-
vel implantação de um software específico para 
complementar a disciplina Contabilidade Públi-
ca. Durante a pesquisa, ficou evidente, a posição 
de um dos docentes entrevistados, que o uso de 
software não auxilia no processo de ensino da 
Contabilidade Pública. No entanto, o outro pro-
fissional já argumentou que existe uma preocu-
pação em melhorar as metodologias de ensino 
por meio da utilização de tecnologia,  aliando o 
conhecimento teórico/prático. Quando se ques-
tiona aos acadêmicos se eles acreditam que o 
uso de software auxilia no ensino/aprendizagem 
da Contabilidade Pública 100% afirmam que sim.

Acadêmico: “[...] conduz o acadêmico o mais próximo da 
realidade. Através dos softwares, fica mais fácil a visuali-
zação. [...] estaríamos saindo da teoria propriamente dita 
e partindo p/ prática”. Será mais uma ferramenta didá-
tica auxiliar ao aprendizado. [...] O software é de funda-
mental importância, pois podemos vivenciar na prática 
como é realizada a contabilidade nas repartições pública. 
[...] é superficial. [...] usado somente como auxilio, pois o 
mais importante é a compreensão do conteúdo. Apesar 
dos acadêmicos acreditarem inteiramente que o uso dos 
softwares auxilia nesse processo de ensino e aprendiza-
gem, percebeu-se certa resistência por parte de docente 
ao uso dessa tecnologia como ferramenta integrante ao 
ensino da disciplina de contabilidade pública. 

Ao questionar os educadores e acadêmicos 
se são favoráveis ao processo de implantação de fer-
ramentas da TI nas Instituições de Ensino Superior, 
como laboratório com software na área da Contabi-
lidade Pública, obteve-se as seguintes respostas:  

Professor: “Acredito que ajuda/complementa o conhe-
cimento. Por si só não ajuda. O professor da Faculdade 
Católica diz que já esta sendo desenvolvido um projeto 
para construção/desenvolvimento de um programa de 
contabilidade didático.

Acadêmico: “O grau de aperfeiçoamento será sem dú-
vida bem melhor. “[...] as tecnologias da informação 
através de softwares tem aumentado a assimilação dos 
conteúdos. Assim os alunos teriam uma melhor pre-
paração ao saírem da faculdade. O auxilio desses con-
tribuem para o aprendizado. [...] facilitaria um maior 
conhecimento. [...] seria mais uma ferramenta para o 
aprendizado. Isso é de fundamental importância, pois 
não se faz contabilidade a mão”.

Nesse contexto, um dos docentes foi 
ainda mais categórico quanto à preocupação 
em proporcionar melhorias na qualidade do 
ensino por meio do uso de software. Este pro-
fissional diz que já está sendo trabalhado algo 
nesse sentido de teoria x prática. Por parte dos 
acadêmicos, ficaram  claras  suas expectativas 
quanto à melhoria do aprendizado por meio 
da implantação de um software específico para 
atender a disciplina  Contabilidade Pública, já 
que estes têm facilidade em lidar com os avan-
ços proporcionados pela inovação tecnológica. 

Durante a pesquisa, docentes e dis-
centes foram indagados a dar sugestões para 
melhoria do ensino da Contabilidade Pública. 
Nota-se que todos os entrevistados buscam 
melhorias no processo de ensino e anseiam 
por laboratórios equipados com softwares 
de diversas áreas de contabilidade, principal-
mente na área pública, que é tão carente des-
ta ferramenta.

Fica evidente a preocupação de docen-
tes em vivenciar a teoria da sala de aula com 
parte prática com o uso da informática, princi-
palmente quando este profissional frisa a im-
portância de montar um laboratório modelo 
como um instrumento de aliar o conhecimento 
teórico com o prático. Podemos visualizar, no 
quadro 3, as expectativas dos acadêmicos das 
instituições de ensino pesquisadas. 
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Observa-se que 100% dos acadêmicos 
entrevistados acreditam que o software auxilia 
no ensino da contabilidade e que são favoráveis 
à implantação de laboratório de práticas contá-
beis. Percebe-se uma expectativa dos acadêmi-
cos quanto à possível implantação de um labo-
ratório com software nas instituições de ensino 
superior de Palmas, com finalidade específica 
para atender a disciplina  Contabilidade Pública.  

Gráfico 3 - As expectativas dos acadêmicos en-
trevistados quanto ao processo de ensino.

Fonte: o autor

No que se refere à questão c, os entre-
vistados são questionados se eles acreditam 
que só com o conhecimento teórico o profis-
sional estará seguro para enfrentar o mercado 
de trabalho. Houve uma pequena diferença 
entre as opiniões. Cerca de 45% acredita que 
só o conhecimento teórico dará segurança a 
esse acadêmico. Em contrapartida, 55% acre-
ditam que não estão seguros para enfrentar 
esse mercado. Mesmo sendo pequena a dife-
rença quanto às opiniões dos entrevistados, 
todos são a favor da implantação de um sof-
tware que possibilite vivenciar a teoria com 
o uso da prática, uma vez que 100% desses 
acadêmicos estão insatisfeitos com a aplica-
ção dos conteúdos de forma tradicional. Isso 
se justifica pelas constantes inovações tecno-
lógicas, que têm cada vez mais facilitado os 
trabalhos nas mais variadas áreas.

 Pode-se visualizar no quadro 4 as opini-
ões dos professores das instituições de ensino 
pesquisadas. 

Quadro 3 – Visão dos acadêmicos quanto ao ensino da disciplina  Contabilidade Pública.

Fonte: o autor
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Diante da entrevista realizada com esses 
docentes, evidenciou-se a preocupação em me-
lhorar o processo de ensino aprendizagem. Por 
outro lado, notou-se certa resistência de docente 
com as questões da informatização tecnológicas

Gráfico 4 – Percentual referente à opinião so-
bre utilização do software como auxilio ao en-
sino e aprendizagem.

Fonte: o autor

Os gráficos 4 e 5 demonstram a opinião 
dos professores das instituições Católica, Objetivo 
e UFT, quanto àutilização do software como auxi-
lio ao ensino e aprendizagem e à opinião sobre a 
possível implantação de um software nas IES de 
Palmas. Foi observado que o docente do Objetivo 
é totalmente contrário às questões levantadas.

Quadro 4 - A opinião dos docentes em relação ao processo de ensino acadêmico.

Fonte: o autor.

Gráfico 5 – Percentual referente à opinião so-
bre a possível implantação de um software nas 
IES de Palmas.

Fonte: o autor
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O gráfico abaixo representa a opinião 
dos docentes em relação à opinião dos docen-
tes, o conhecimento e o conteúdo teórico da 
disciplina Contabilidade Pública.

Gráfico 6 – Percentual referente à opinião dos 
docentes se o conhecimento teórico é o sufi-
ciente. 

Fonte: o autor

Gráfico 7 – Percentual referente à opinião dos 
docentes se o Conteúdo teórico é o suficiente 
para o ensino e aprendizagem. 

Fonte: o autor

O gráfico 6 evidencia que 100% dos en-
trevistados discordam da opinião de que o co-
nhecimento é suficiente para o aprendizado. 
No gráfico 7, os docente são de opinião que o 
conteúdo teórico é suficiente.

Ao investigar junto aos professores quais 
métodos de ensino os professores da disciplina 
Contabilidade utilizam para prepararem o aca-
dêmico para o mercado de trabalho no seg-

mento da área pública, observou-se que até o 
momento limitam-se ao uso de livros didáticos, 
conteúdos dos órgãos governamentais, aposti-
las, prática em sala de aula com estudo de caso. 
Mesmo havendo consciência da necessidade 
de mudanças no processo de ensino da Conta-
bilidade Pública, há uma certa acomodação por 
muitos profissionais em limitam-se ao método 
tradicional de ensino. Apesar da afirmação, não 
se pode generalizar, visto que alguns autores 
(Celerino e Pereira; Roncalio e Bernard e Pas-
sos) vêm-se dedicando a pesquisas visando me-
lhorias no processo de ensino da Contabilidade 
Pública, o que pode ser visto na parte da revisão 
teoria. Estes se mostram preocupados com a 
forma que está sendo conduzido esse processo 
de ensino e aprendizagem.

 Ao realizar uma análise envolvendo a 
opinião de acadêmicos, docentes e profissio-
nais atuantes na área pública quanto ao ensino 
da Contabilidade Pública, todos demonstraram 
descontentamento pela forma que vem sendo 
conduzido esse processo. Todos abordaram a 
necessidade de implantação de um laborató-
rio prático para complementar o processo de 
ensino/aprendizagem. Houve, ainda, por parte 
desses entrevistados, questionamentos eviden-
ciando que a carga horária não é adequada para 
abordar de forma mais profunda o conteúdo 
programático dessa disciplina. Assim, sugere-se 
que se repense a carga horária apropriada para 
ministrar tal disciplina, uma vez que se levan-
tou tal preocupação. No entanto, vale ressaltar 
que o intuito da instituição de ensino superior 
de cursos de graduação não é formar especialis-
ta em apenas uma área de conhecimento, mas 
dar uma noção do todo em determinado curso. 
O processo de especialização e qualificação de 
profissionais em um determinado segmento se 
dará por meio de cursos de pós-graduação.  

Diante do que foi abordado pelos entre-
vistados e com base nas ementas analisadas, 
sugere-se uma reformulação dos pontos abor-
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dados na disciplina Contabilidade Pública. Fica 
aqui uma proposta de ementa para as institui-
ções de ensino superior de Palmas.

Proposta de ementa

Lei de Responsabilidade Fiscal, Serviços pú-
blico, administração pública; conceitos, escrituração; 
orçamento público; conceituação; aspectos históricos; 
princípios orçamentários; leis de diretrizes orçamentá-
rias; tipos de orçamento; receita pública; despesa pú-
blica; créditos adicionais; estágio da despesa; Licitação, 
plano de contas dos sistemas orçamentários, financei-
ros e patrimoniais; variações patrimoniais; contabili-
dade: sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial 
e compensado; regimes contábeis; prestação de con-
tas; balanço e demonstração segundo a Lei 4320/64; 
controle: controle interno e controle externo; funções 
básicas do Siafi e Siafem e sua aplicação na prática com 
laboratório e sistema similar.

 
Destaca-se, aqui, novamente, a preocu-

pação com a carga horária prevista para essa 
disciplina. A proposta envolverá um conteúdo 
elevado para ser visto em apenas 60 horas, 
ainda mais que está se questionado também a 
utilização de software para melhorar o proces-
so de ensino. Cabe aos docentes repensar em 
uma forma que possa contemplar os conteú-
dos propostos, já que, no Estado do Tocantins, 
existe uma grande demanda na área da Con-
tabilidade Pública; é importante refletir nesse 
preparo mesmo na graduação. 

4  CONCLUSÕES 

 Conclui-se que há possibilidade de me-
lhoria nas práticas pedagógicas no ensino da 
disciplina Contabilidade Pública, resultando em 
ganhos potenciais significativos para o ensino. 
Para isso, é necessário buscar parcerias com ou-
tros cursos, como o de sistema de informação 
ou ainda órgãos públicos. 

 Com base na pesquisa de campo, evi-
denciou-se que muitos são os anseios para me-

lhoria das práticas de ensino nas universidades, 
não somente na área pública como nos demais 
ramos da contabilidade. Constatou-se que o 
método tradicional de ensino não prepara ade-
quadamente o acadêmico a atuar no mercado 
imediatamente.  

Verificou-se a necessidade de labora-
tórios com softwares específicos para auxiliar 
o desenvolvimento acadêmico e aplicação dos 
conteúdos por parte dos docentes. Isto é, de-
senvolver práticas de ensino aplicadas à conta-
bilidade pública dando ênfase também em es-
tudos de casos que aproximem o acadêmicos a 
realidade do ambiente que irão atuar.

No que diz respeito às ementas anali-
sadas, foi possível observar que todas as insti-
tuições pesquisadas abordam o conteúdo de 
maneira geral, porém, no que se refere aos con-
ceitos e aplicações do Siafi e também a LRF, ins-
trumento de gestão na administração pública,  
faz-se necessário uma abordagem mais apro-
fundada, visto que são assuntos necessários 
para atuação profissional na área pública. 

Quanto aos métodos de ensino ou fer-
ramentas utilizadas por estes professores para 
facilitar a compreensão do conteúdo aplicado à 
disciplina  Contabilidade Pública, fica claro que 
a prática de estudos em sala de aula por meio 
de estudos de caso, livros didáticos e apostilas, 
tem se tornado a principal ferramenta adotada 
pelo professores em sala de aula.

A utilização de laboratório seria parte 
integrante da disciplina e contemplaria a teoria 
x a prática. Nesse sistema, seria interessante 
contar com um profissional que possa atribuir 
ao software todas as ferramentas necessárias, 
considerando os conteúdos ministrados em sala 
de aula. Com base no exposto, a proposta pos-
sibilitaria uma melhor atuação dos futuros con-
tabilistas nas entidades públicas. Tal trabalho 
deverá ser apropriado para a classe acadêmica, 
sem fugir do que  existe na realidade das enti-
dades governamentais.
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